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A S S E M B L E I AL E G I S L AT I VA

D e c reto Legislativo Regional n.º 21/2007/M 

de 7 de Dezembro

Adapta à Administração Regional Autónoma da madeira o
regime de justificação das faltas por doença e respectivos meios
de prova dos funcionários e agentes da administração central,
regional e local, previsto no Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio. 

O Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, aprova o regime
das férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
Administração Pública, estabelecendo regras sobre a justificação
das faltas por doença e respectivos meios de prova. 

Com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 181/2007,
de 9 de Maio, aproximou-se o regime da função pública ao
regime geral da protecção social na eventualidade de doença,
passando a exigir-se, como único meio de prova idóneo para
justificar as faltas por doença, uma declaração emitida pelas
entidades competentes do Serviço Nacional de Saúde, por
médico privativo dos serviços que dele disponham, por médico
de outros estabelecimentos públicos de saúde e por médicos que
tenham acordos com qualquer dos subsistemas de saúde da
Administração Pública. 

Na Região Autónoma da Madeira não existem acordos entre
médicos e subsistemas de saúde da Administração Regional
Autónoma da Madeira e, contrariamente à realidade nacional, a
grande maioria dos médicos, em exercício de funções, estão
convencionados com a Secretaria Regional dos A s s u n t o s
Sociais. 

As normas cujo âmbito de aplicação seja o Serviço Nacional
de Saúde carecem de aplicação ou adaptação à Região, dado que
estamos numa área de competência legislativa regional que
provém do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira e deflui do Estatuto do Sistema
Regional de Saúde aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2003/M, de 7 de Abril. 

Face à realidade regional, urge adaptar os artigos 30.º e 31.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio, de forma a
satisfazer o interesse público e clarificar quais as entidades a
nível regional com competência para justificação das faltas por
doença. 

Assim: 
AAssembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1
do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, da
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, do artigo 40.º, do n.º 1 do artigo
41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e
alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de
21 de Junho, e do artigo 21.º do Estatuto do Sistema Regional de
Saúde, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2003/M, de 7 de Abril, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

O presente diploma adapta à Administração Regional
Autónoma da Madeira o regime sobre a justificação das faltas
por doença e respectivos meios de prova aplicável aos
funcionários e agentes da Administração Pública central,
regional e local, previsto no Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio. 

Artigo 2.º 
Competências 

1 - As competências cometidas aos membros do Governo no
n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio,

consideram-se reportadas na administração regional autónoma
aos membros do Governo Regional que tutelam as áreas da
saúde e da Administração Pública. 

2 - Areferência ao Ministério da Saúde prevista no n.º 4 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio,
entende-se reportada, na administração regional autónoma, à
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais. 

3 - As referências, bem como as competências de controlo e
fiscalização, atribuídas pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º
181/2007, de 9 de Maio, à Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública,
entendem-se reportadas, na Região, à Direcção Regional de
Gestão e Desenvolvimento dos Recursos, ou à entidade que a
esta vier a suceder. 

Artigo 3.º 
Justificação da doença 

O regime da justificação das faltas por doença e respectivos
meios de prova previstos nos artigos 30.º e 31.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 181/2007, de 9 de Maio, aplica-se na Administração Regional
Autónoma da Madeira com as adaptações seguintes: 

a) Acomprovação da doença a que se refere o n.º 2 do artigo
30.º é na Região Autónoma da Madeira efectuada por declaração
passada por estabelecimento hospitalar ou centro de saúde
inseridos no Serviço Regional de Saúde, E. P. E., ou instituições
destinadas à prevenção ou reabilitação de toxicodependência ou
alcoolismo, integrados no Sistema Regional de Saúde; 

b) Acomprovação referida no n.º 3 do artigo 30.º é na Região
Autónoma da Madeira efectuada por médico privativo dos
serviços, por médico do Serviço Regional de Saúde, E. P. E., e
por médicos convencionados com a Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, através do preenchimento de modelo a aprovar
por portaria conjunta dos membros do Governo Regional,
referidos no n.º 1 do artigo 2.º do presente diploma. 

Artigo 4.º 
Obrigação de remessa electrónica 

A remessa electrónica do documento comprovativo de
ausência por doença, previsto nos n.ºs 3 e 7 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio, é obrigatória para os
médicos convencionados com a Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais 90 dias após a entrada em vigor do presente
diploma. 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira em 6 de Novembro de 2007.

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 28 de Novembro de 2007.

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A
D A MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz.
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D e c reto Legislativo Regional n.º 22/2007/M

de 7 de Dezembro

Define as linhas orientadoras para a utilização dos
instrumentos de apoio ao investimento, financiamento e
funcionamento das empresas da Região Autónoma da Madeira 

O presente Decreto Legislativo Regional define as linhas
orientadoras para a utilização dos instrumentos de apoio ao
investimento, financiamento e funcionamento das empresas da
Região Autónoma da Madeira, com o objectivo de assegurar a
sua coerência operacional e garantir uma clara focalização destes
instrumentos nas prioridades estratégicas das políticas públicas. 

Um dos grandes objectivos consagrados no Plano de
Desenvolvimento Económico e Social da Região Autónoma da
Madeira é assegurar níveis elevados e sustentados de
crescimento económico e do emprego através da definição de
um novo paradigma das políticas de desenvolvimento baseado
na inovação, no empreendedorismo e na sociedade do
conhecimento. 

Alinhando com as Agendas de Lisboa e de Gotemburgo, com
as orientações comunitárias e nacionais, nomeadamente as
estabelecidas nos Regulamentos dos Fundos Estruturais e as
previstas no Quadro de Referência Estratégico Nacional, o
Programa Operacional de Valorização do Potencial Económico e
Coesão Territorial da Região Autónoma da Madeira reconhece e
valoriza a promoção do crescimento e do emprego no
desenvolvimento económico e social. 

No contexto global de redução dos fundos comunitários e de
enfraquecimento da política de coesão, de redução dos apoios de
âmbito nacional, de crescente concorrência das economias
asiáticas e da Europa do Leste, torna-se essencial para a
economia da Região ajustar o modelo de desenvolvimento
económico, apostando no equilíbrio entre a consolidação dos
sectores mais relevantes da economia - sustentabilidade - e o
estímulo à diversificação do tecido produtivo regional -
competitividade - não esquecendo nunca a capacitação dos
recursos humanos - qualificação. 

Neste cenário, surge uma nova concepção de instrumentos
que potencia de uma forma efectiva a modernização do tecido
empresarial regional, nomeadamente através da aposta clara no
sector do turismo, na internacionalização das empresas
regionais, na captação de investimento directo estruturante, na
promoção do empreendedorismo como competência chave da
inovação, recorrendo a uma nova filosofia de sistema de
incentivos e à consolidação e alargamento das formas de
financiamento das empresas, complementares ou alternativas às
oferecidas pela banca comercial ao tecido empresarial regional,
contribuindo para que a envolvente financeira constitua um
quadro de oportunidades ao equilíbrio financeiro e propício ao
fomento de estratégias empresariais competitivas, promovendo
junto das empresas perspectivas integradas de investimento,
estimulando a aposta na investigação e desenvolvimento
tecnológico, na sociedade do conhecimento, nas tecnologias de
informação e comunicação, na qualidade, ambiente e energia. 

Na concretização destes princípios e de forma a imprimir
uma maior racionalidade na estratégia de actuação do Governo
Regional, será privilegiado o desenvolvimento de parcerias entre
o sector público e privado, visando uma actuação concertada
indispensável ao desenvolvimento do tecido empresarial. 

Importa salientar que todos os sistemas de incentivos aqui
enquadrados privilegiam, de forma clara e inequívoca, o
investimento em factores dinâmicos de competitividade. 

De realçar ainda que a criação destes novos sistemas de
incentivos será norteada por princípios de simplificação e
desburocratização de processos, visando imprimir uma maior
celeridade e eficiência na gestão dos apoios, acompanhados de
uma maior selectividade dos investimentos financiados. 

Da mesma forma, pretende-se aproximar os serviços
públicos dos utentes através do recurso às novas tecnologias da
informação, nomeadamente pelas possibilidades de apresentação
de candidaturas online e de acesso online ao sistema de
informação, permitindo-lhes, assim, aceder rapidamente aos
dados do seu processo. 

Assim: 
AAssembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do
artigo 37.º e do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Capítulo I 
Disposições gerais 

Artigo 1.º 
Objecto 

É aprovado o enquadramento legal de referência de um
conjunto de instrumentos de apoio ao investimento,
financiamento e funcionamento das empresas, em coerência com
as estratégias das políticas públicas de dinamização da
envolvente empresarial para o período de 2007-2013. 

Artigo 2.º 
Âmbito de aplicação 

1 - O presente diploma aplica-se a todos os projectos
potenciadores de modernização do tecido empresarial, da
atracção de investimento directo estruturante, da investigação e
desenvolvimento tecnológico, da inovação empresarial, do
empreendedorismo, da participação das empresas na economia
digital, da intensificação da internacionalização e da integração
dos agentes económicos em cadeias de valor globais. 

2 - O âmbito de aplicação territorial cobre a totalidade da
Região Autónoma da Madeira. 

3 - Em sede de regulamentação específica, os instrumentos
de apoio definem os sectores de actividade económica, de acordo
com a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas
(CAE), revista pelo Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto. 

4 - São abrangidos pelo presente diploma os instrumentos de
apoio ao investimento nas empresas, independentemente de
beneficiarem ou não de co-financiamento comunitário, com
excepção dos regimes de natureza fiscal, de apoio ao emprego e
à formação profissional, dos regimes aplicáveis aos
investimentos sujeitos às restrições comunitárias existentes no
quadro da Política Agrícola Comum (PAC) e dos regimes de
incentivo específicos orientados para os investimentos apoiáveis
pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural
(FEADER) e pelo Fundo Europeu para as Pescas (FEP). 

5 - O presente diploma não se aplica aos projectos de
investimento relacionados com a produção primária de produtos
agrícolas enumerados no anexo i do Tratado da União Europeia.

Capítulo II 
Áreas, formas de actuação e instrumentos de apoio 

Artigo 3.º 
Áreas de actuação 

1 - Os instrumentos de apoio ao desenvolvimento económico
das empresas da Região Autónoma da Madeira cobrem as
seguintes áreas de actuação: 

a) Empreendedorismo; 
b) Inovação empresarial; 
c) Desenvolvimento tecnológico; 
d) Sociedade do conhecimento; 
e) Tecnologias de informação e comunicação; 
f) Qualidade, ambiente e energia; 
g) Expansão empresarial para novos mercados; 
h) Captação de investimento directo estruturante; 
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i) Revitalização empresarial; 
j) Compensação dos sobrecustos permanentes da economia

regional. 

2 - Nestas áreas de actuação serão criados, através de
regulamentação específica, instrumentos de apoio ao
investimento, ao financiamento e ao funcionamento,
privilegiando sempre os factores que proporcionem ganhos de
competitividade. 

Artigo 4.º 
Formas de actuação 

A actuação sobre as áreas definidas no artigo anterior
compreende as seguintes iniciativas: 

a) Promoção de iniciativas empresariais e favorecimento de
estratégias empresariais inovadoras e competitivas através de
sistemas de incentivos financeiros à base produtiva regional e ao
funcionamento; 

b) Consolidação e alargamento das formas de financiamento
das empresas; 

c) Promoção de áreas estratégicas de desenvolvimento; 
d) Melhoria da envolvente empresarial, visando promover a

competitividade e a coesão para o crescimento sustentável
através da aposta na criação de instrumentos facilitadores da
acção empresarial. 

Artigo 5.º 
Tipologia de instrumentos de apoio 

1 - Os instrumentos de apoio a utilizar são os seguintes: 
a) Sistemas de incentivos; 
b) Dinamização de infra-estruturas de apoio directo às

empresas; 
c) Dinamização de serviços de apoio à actividade

empresarial. 

2 - Complementarmente aos instrumentos referidos no
número anterior, podem ser criados mecanismos facilitadores do
acesso aos mercados de capitais e financeiro, nomeadamente
capital de risco, garantia mútua, business angels ou outras formas
de financiamento, e estabelecidas iniciativas e parcerias público-
privadas. 

Capítulo III 
Beneficiários e condições de admissão e aceitação 

Artigo 6.º 
Beneficiários 

1 - Os beneficiários dos instrumentos de apoio previstos no
presente diploma são as empresas privadas e públicas de
qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, estruturas
associativas e entidades da Administração Pública regional e
local. 

2 - Aregulamentação específica de cada um dos instrumentos
de apoio deve explicitar a tipologia dos respectivos beneficiários. 

Artigo 7.º 
Condições de admissão e aceitação dos beneficiários e

das operações 

As condições de admissão e aceitação dos beneficiários e das
operações são definidas em regulamentação específica relativa a
cada instrumento de apoio e em conformidade com a legislação
nacional e comunitária aplicável. 

Capítulo IV
Quadro institucional e apoios financeiros 

Artigo 8.º 
Quadro institucional 

1 - O quadro institucional para a execução dos instrumentos
de apoio co-financiados pelos fundos comunitários é o definido
para a gestão, acompanhamento, avaliação e controlo de
execução nos termos que venham a ser estabelecidos no
Programa Operacional de Valorização do Potencial Económico e
Coesão Territorial da Região Autónoma da Madeira. 

2 - A definição do quadro institucional para execução dos
instrumentos de apoio não co-financiados pelos fundos
comunitários é da responsabilidade do membro do Governo
Regional com a tutela do Instituto de Desenvolvimento
Empresarial da Região Autónoma da Madeira, adiante designado
por IDE-RAM. 

Artigo 9.º 
Natureza dos apoios financeiros 

1 - Anatureza dos apoios a conceder no desenvolvimento do
presente diploma é objecto de regulamentação específica,
podendo revestir, entre outras, as seguintes formas: 

a) Incentivo não reembolsável; 
b) Incentivo reembolsável; 
c) Bonificação da taxa de juro; 
d) Prémio de realização. 

2 - As condições específicas de atribuição dos apoios
financeiros, nomeadamente montantes, limites, metodologia de
cálculo e prazos, são fixadas por regulamentação específica de
cada instrumento de apoio. 

Capítulo V
Candidaturas 

Artigo 10.º 
Apresentação de candidaturas 

1 - A apresentação das candidaturas deve ser efectuada por
via electrónica, devendo o IDE-RAM assegurar o recurso a
mecanismos e procedimentos alternativos para fazer face a
circunstâncias que impossibilitem a sua utilização. 

2 - Os procedimentos de formalização das candidaturas são
estabelecidos em regulamentação específica de cada instrumento
de apoio. 

Artigo 11.º 
Selecção das candidaturas aceites 

1 - Aapreciação do mérito das candidaturas é fundamentada
em critérios de selecção definidos em regulamentação
específica, tendo em conta as prioridades estratégicas
estabelecidas para o respectivo instrumento de apoio. 

2 - A descrição dos procedimentos de análise das
candidaturas, os prazos envolvidos e os critérios de selecção
devem constar de regulamentação específica. 

3 - A aplicação dos critérios de selecção será suportada em
parâmetros qualitativos e quantitativos devidamente ponderados,
nos termos das metodologias que são definidas na
regulamentação específica de cada instrumento de apoio. 
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Capítulo VI 
Elegibilidades 

Artigo 12.º 
Elegibilidade das despesas 

As despesas elegíveis e não elegíveis em cada instrumento de
apoio são definidas em regulamentação específica, devendo
respeitar o estabelecido no Regulamento do FEDER -
- Regulamento (CE) n.º 1080/2006, de 5 de Julho de 2006 - e
demais legislação nacional e comunitária aplicável. 

Capítulo VII 
Procedimentos 

Artigo 13.º 
Decisão de atribuição de apoios 

1 - No caso dos instrumentos de apoio co-financiados por
fundos comunitários, a decisão de atribuição dos apoios compete
à Autoridade de Gestão, ouvida a Unidade de Gestão, nos termos
que venham a ser estabelecidos no Programa Operacional de
Valorização do Potencial Económico e Coesão Territorial da
Região Autónoma da Madeira, devendo, posteriormente, ser
submetida a homologação dos membros do Governo Regional
com a tutela do IDE-RAM e do Instituto de Desenvolvimento
Regional, adiante designado por IDR. 

2 - O processo de decisão, as entidades envolvidas e as
respectivas competências dos demais instrumentos de apoio são
definidos em regulamentação específica. 

Artigo 14.º 
Formalização da concessão dos apoios 

1 - A concessão de apoios é formalizada mediante contrato
escrito a celebrar entre o beneficiário e o IDE-RAM. 

2 - Em sede de regulamentação específica, podem ser
previstas situações em que o contrato seja substituído por um
termo de aceitação. 

3 - O modelo de contrato será objecto de prévia aprovação
pelos membros do Governo Regional que tutelam o IDE-RAM
e o IDR ou de outras entidades responsáveis pelas respectivas
fontes de financiamento. 

4 - Do contrato devem constar, entre outras, cláusulas
relativas à designação da operação, aos objectivos da operação,
às condições de financiamento da operação e a respectiva taxa de
comparticipação, às responsabilidades formalmente assumidas
pelas partes contratantes no cumprimento das normas nacionais
e comunitárias aplicáveis, à especificação das consequências de
eventuais incumprimentos, incluindo a rescisão, as disposições
para recuperar os montantes indevidamente pagos e, sendo caso
disso, as garantias a prestar. 

5 - A decisão de concessão dos apoios caduca caso os
contratos não se celebrem, por razões imputáveis às entidades
beneficiárias, no prazo que vier a ser fixado em regulamentação
específica. 

Artigo 15.º 
Resolução do contrato 

1 - Adecisão de atribuição do apoio pode ser revogada nos
seguintes casos: 

a) Não cumprimento, por facto imputável ao beneficiário, de
obrigações estabelecidas no contrato, no âmbito da realização da
operação, conforme detalhe a especificar no modelo de contrato; 

b) Não cumprimento das obrigações legais e fiscais do
beneficiário; 

c) Prestação de informações falsas sobre a situação da
entidade beneficiária ou viciação de dados fornecidos na
apresentação, apreciação e acompanhamento dos investimentos. 

2 - Após a revogação da decisão de atribuição do apoio, o
contrato é objecto de resolução pelo IDE-RAM. 

3 - Aresolução do contrato implica a devolução do montante
do apoio financeiro recebido, a que poderão acrescer juros nos
termos a definir em sede de regulamentação específica. 

4 - Quando a resolução se verificar pelo motivo referido na
alínea c) do n.º 1, a entidade beneficiária não poderá apresentar
candidaturas a quaisquer apoios pelo período de cinco anos. 

5 - Em sede de regulamentação específica podem ser fixadas
outras situações que fundamentem a resolução do contrato. 

Artigo 16.º 
Renegociação do contrato e cessão de posição contratual 

A renegociação do contrato e a cessão da posição contratual
por parte das entidades intervenientes só pode ter lugar por
motivos devidamente justificados e, em casos de alteração
essencial dos pressupostos da candidatura, após homologação
pelos membros do Governo Regional que tutelem o IDE-RAM
e o IDR ou de outras entidades responsáveis pelas respectivas
fontes de financiamento, os quais poderão delegar as suas
competências em outros órgãos. 

Capítulo VIII 
Obrigações dos beneficiários e financiamento 

Artigo 17.º 
Obrigações dos beneficiários 

Para além de outras obrigações que podem constar de
regulamentos específicos, os beneficiários de qualquer tipo de
instrumento de apoio ficam obrigados a: 

a) Por si, ou através dos seus representantes legais ou
institucionais, permitirem o acesso aos locais de realização do
investimento e das acções e àqueles onde se encontrem os
elementos e os documentos necessários, nomeadamente os de
despesa, para o acompanhamento e controlo; 

b) Conservarem os documentos comprovativos das despesas
e das auditorias relativas à operação durante um período de três
anos após o encerramento do Programa Operacional de
Valorização do Potencial Económico e Coesão Territorial da
Região Autónoma da Madeira, sob a forma de documentos
originais ou de cópias autenticadas; 

c) Manterem-se em actividade e não afectarem a outras
finalidades, durante o período de vigência do contrato, os bens e
serviços adquiridos no âmbito da operação sem prévia
autorização do IDE-RAM, não podendo igualmente os mesmos
ser locados, alienados ou por qualquer modo onerados, no todo
ou em parte, sem a mesma autorização prévia; 

d) Procederem à publicitação dos apoios que lhe forem
atribuídos respeitando, nomeadamente, os termos do artigo 8.º
do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, da Comissão, de 8 de
Dezembro. 

Artigo 18.º 
Financiamento 

1 - Os diversos instrumentos de apoio previstos no presente
diploma são financiados pelo orçamento regional de acordo com
o respectivo cabimento orçamental. 

2 - Complementarmente, os instrumentos de apoio podem
ainda ser financiados pelos fundos estruturais nos termos que
venham a ser definidos no Programa Operacional de Va l o r i z a ç ã o
do Potencial Económico e Coesão Territorial da Região
Autónoma da Madeira. 
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Capítulo IX 
Enquadramento dos sistemas de incentivos ao investimento nas

empresas 

Artigo 19.º 
Compatibilidade com a regulamentação comunitária 

1 - A criação dos sistemas de incentivos às empresas
subordina-se às normas comunitárias de concorrência em
matéria de auxílios de Estado, observando, consoante a natureza
dos projectos a apoiar, nomeadamente, os seguintes
enquadramentos: 

a) Auxílios com finalidade regional; 
b) Auxílios às PME; 
c) Auxílios à investigação & desenvolvimento & inovação; 
d) Auxílios ao ambiente; 
e) Auxílios de m i n i m i s. 

2 - Sem prejuízo da observância dos regulamentos
comunitários aplicáveis, o valor máximo do incentivo a conceder
por projecto não pode ser superior ao limite máximo de auxílio,
indicado em equivalente de subvenção bruta (ESB), constante do
mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional para
o período de 2007-2013, publicado no Jornal Oficial da União
E u ro p e i a, n.º C 68, de 24 de Março de 2007. 

3 - No caso de projectos de investimento directo estruturante,
os limites definidos no número anterior podem, a título
excepcional e em situações devidamente fundamentadas, ser
ultrapassados até aos máximos definidos nos enquadramentos
comunitários aplicáveis. 

Artigo 20.º 
Processo de criação de sistemas de incentivos 

1 - Os sistemas de incentivos às empresas são criados através
de regulamentos específicos a aprovar por portaria do membro
do Governo que tutele o IDE-RAM. 

2 - Aproposta de criação de cada sistema de incentivos deve
conter a seguinte informação: 

a) Fundamentação da necessidade da sua criação; 
b) Âmbito sectorial e territorial; 
c) Tipo e natureza dos projectos; 
d) Enquadramento comunitário aplicável; 
e) Entidades beneficiárias; 
f) Condições de elegibilidade do promotor e do projecto; 
g) Despesas elegíveis e não elegíveis; 
h) Critérios de selecção; 
i) Taxas de incentivo; 
j) Natureza dos incentivos; 
k) Majorações; 

l) Modelo de gestão; 
m) Orçamento e fontes de financiamento; 
n) Acompanhamento e controlo. 

3 - As propostas de criação dos sistemas de incentivos, bem
como as alterações substanciais aos mesmos, devem ser
compatíveis com o presente decreto legislativo e com os
normativos comunitários aplicáveis, bem como encontrar- s e
articulados de forma coerente com os outros sistemas de
incentivos em vigor. 

Capítulo X 
Disposições finais e transitórias 

Artigo 21.º 
Regulamentação específica 

1 - A regulamentação específica a que se refere o presente
diploma é concretizada através de portaria do membro do
Governo Regional que tutele o IDE-RAM, sob proposta deste. 

2 - Na elaboração da regulamentação específica dos
instrumentos de apoio à actividade empresarial são observadas
as regras estabelecidas no presente diploma, na regulamentação
regional e nacional relativa aos fundos estruturais e nos
regulamentos comunitários aplicáveis. 

Artigo 22.º 
Referências ao IDR 

Enquanto não for criado o Instituto de Desenvolvimento
Regional (IDR) e publicados os seus estatutos, as referências que
lhe são feitas neste diploma consideraram-se reportadas ao
Instituto de Gestão de Fundos Comunitários (IFC). 

Artigo 23.º 
Aprovação, entrada em vigor e forma de revisão 

O presente diploma vigora no período de 2007-2013,
podendo ser revisto no decurso do mesmo, e entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira em 13 de Novembro de 2007. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 23 de Novembro de 2007.

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A
D A MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 2,41(IVA incluído)


